
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2703015 - PA (2024/0276545-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FELIPE PINHEIRO DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a aplicação da Súmula 231/STJ, que impede a redução da pena abaixo do 
mínimo legal em razão de atenuante.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a incidência da atenuante da confissão 
espontânea pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal, em face da Súmula 
231/STJ.

III. Razões de decidir
3. A Súmula 231/STJ estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a 
pena abaixo do mínimo legal.
4. A Terceira Seção do STJ reafirmou a validade da Súmula 231/STJ nos julgamentos dos 
RESPs 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A incidência da atenuante da confissão espontânea não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal, conforme Súmula 231/STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 65, inc. III, "d", Súmula 231/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.243.342/PA, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 9/5/2023; STJ, AgRg no AREsp 2.522.067/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 28/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.548.317/MG, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 20/5/2024, STJ, RESPs 1.869.764/MS, 2.052.085/TO, 
2.057.181/SE, Terceira Seção, julgado em 14.08.2024.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVANTE : FELIPE PINHEIRO DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a aplicação da Súmula 231/STJ, que impede a redução da pena abaixo do 
mínimo legal em razão de atenuante.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a incidência da atenuante da confissão 
espontânea pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal, em face da Súmula 
231/STJ.

III. Razões de decidir

3. A Súmula 231/STJ estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a 
pena abaixo do mínimo legal.

4. A Terceira Seção do STJ reafirmou a validade da Súmula 231/STJ nos julgamentos dos 
RESPs 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A incidência da atenuante da confissão espontânea não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal, conforme Súmula 231/STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 65, inc. III, "d", Súmula 231/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.243.342/PA, Rel. Min. Laurita Vaz, 
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Sexta Turma, DJe 9/5/2023; STJ, AgRg no AREsp 2.522.067/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 28/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.548.317/MG, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 20/5/2024, STJ, RESPs 1.869.764/MS, 2.052.085/TO, 
2.057.181/SE, Terceira Seção, julgado em 14.08.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE PINHEIRO DE LIMA

 contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento 

ao recurso especial.

Em suas razões, a parte agravante reitera que a incidência da atenuante da confissão 

espontânea, a despeito da existência da Súmula 231/STJ, deveria conduzir à redução da pena 

aquém da pena mínima abstrata prevista para o delito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao crivo do 

órgão colegiado, a fim de que seja provido. 

É o relatório.

VOTO

Não deve ser provido o agravo.

Com efeito, como declinado na decisão agravada, no dia 14/08/2024, houve o 

julgamento conjunto, na Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, dos RESPs 

1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE, ocasião em que foi mantida a incidência do 

enunciado da Súmula 231/STJ, o qual preconiza que "a incidência da circunstância atenuante não 

pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

Confiram-se, ainda, outros julgados no mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 
DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada no Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante, como a 
confissão espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.

2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, a 
"incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte 
(...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
9/5/2023). 
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3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena superior a 4 e 
não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, 
do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
23/10/2018). 
4. Agravo regimental não provido". 
(AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSO PENAL. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ AINDA VIGENTE NESTA CORTE. RECURSOS ESPECIAIS 
SUBMETIDOS À ANÁLISE DA TERCEIRA SEÇÃO. SOBRESTAMENTO DOS 
FEITOS NÃO DETERMINADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos da atual jurisprudência desta Corte, mostra-se inviável a redução da 
pena aquém do mínimo legal pelo reconhecimento da confissão espontânea, ora 
prevista no art. 65, inc. III, "d", do Código Penal - CP , conforme dispõe a Súmula n. 
231 desta Corte. 
2. Entende-se que "não há falar em aplicação do instituto do overruling, porquanto 
inexiste argumentação capaz de demonstrar a necessidade de superação da 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior" (AgRg no REsp 1882605/MS, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 31/8/2020). 
3. Embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, não fora 
determinado o sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz. Desse modo, não há óbice ao julgamento do presente feito. 
4. Agravo regimental desprovido". 
(AgRg no AREsp n. 2.548.317/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0276545-5 AREsp 2.703.015 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08016628520228140015  8016628520228140015

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE PINHEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
CORRÉU : JENISON CHAVES RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE PINHEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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